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RESUMO

O artigo discute como expectativas de gênero podem interferir na

observação de aulas e no feedback da avaliação do desempenho

docente no ensino não superior português. Nesse regime, um

avaliador externo observa aulas e atribui uma classificação com

efeitos na carreira, numa profissão em que as mulheres são maioria.

O objetivo é discutir essas expectativas e propor um critério que

ajude o supervisor-avaliador a examinar o próprio juízo. O estudo é

teórico-conceitual, de abordagem qualitativa, natureza básica e

objetivo exploratório. Desenvolve-se por revisão narrativa, com

análise interpretativa da legislação portuguesa e da literatura sobre

supervisão pedagógica, gênero e avaliação de professores. A análise

percorre os atributos julgados numa aula: a autoridade e a gestão da

turma, o cuidado e a relação pedagógica, o domínio científico e a

passagem do registro ao feedback. Os estudos internacionais

encontram diferenças de gênero em direções opostas, conforme o

contexto, o avaliador e o atributo. Por isso, a direção do efeito é

tratada como questão em aberto. Sustenta-se que o risco está nas

expectativas sobre o que cada professor deve mostrar. Propõe-se a

dupla leitura do juízo avaliativo: descrever primeiro o que aconteceu

na aula e depois perguntar se o registro seria o mesmo caso a aula

tivesse sido dada por um colega de outro gênero. A proposta ainda

não foi testada empiricamente e serve à reflexão do supervisor e à

conversa com o professor antes da classificação.

Palavras-chave: Supervisão pedagógica; Avaliação do desempenho

docente; Gênero; Observação de aulas; Feedback.

ABSTRACT

This article discusses how gender expectations may affect classroom

observation and feedback in teacher performance appraisal in

Portuguese schools. In this system, an external evaluator observes



lessons and assigns a rating with career consequences, in a

profession where women are the majority. The aim is to discuss

these expectations and to propose a criterion that helps the

supervisor-evaluator examine their own judgment. The study is

theoretical and conceptual, with a qualitative approach, basic in

nature and exploratory in aim. It is developed as a narrative review,

with an interpretive analysis of Portuguese legislation and of the

literature on pedagogical supervision, gender and teacher

evaluation. The analysis follows the attributes judged in a lesson:

authority and classroom management, care and the pedagogical

relationship, subject mastery, and the passage from the written

record to feedback. International studies find gender differences in

opposite directions, depending on the context, the evaluator and

the attribute. For this reason, the direction of the effect is treated as

an open question. The article argues that the risk lies in the

expectations about what each teacher should display. It proposes a

double reading of the evaluative judgment: first describe what

happened in the lesson, then ask whether the record would be the

same had the lesson been taught by a colleague of another gender.

The proposal has not yet been tested empirically and is meant to

support the supervisor's reflection and the conversation with the

teacher before the rating.

Keywords: Pedagogical supervision; Teacher performance appraisal;

Gender; Classroom observation; Feedback.

1. INTRODUÇÃO

Imagine-se uma aula de Ciências Naturais numa turma do 3.º ciclo

do ensino básico, observada por um avaliador externo. No meio da

atividade, a professora interrompe o trabalho para pedir silêncio,

repete o pedido em voz mais alta e retoma a explicação quando a



turma se acalma. No registro da observação, o avaliador pode anotar

que a docente teve dificuldade em manter a turma em ordem ou

que impôs as regras com firmeza. As duas anotações descrevem o

mesmo episódio, mas a primeira aponta um problema e a segunda,

uma competência. Se quem estivesse diante da turma fosse um

professor, com os mesmos gestos, a escolha poderia ser outra. A

cena é hipotética e serve para situar o problema deste estudo: o que

o avaliador vê e escreve depende da aula, e pode depender também

do que ele espera de quem a dá.

Em Portugal, a avaliação do desempenho docente (ADD) dos

educadores de infância e dos professores dos ensinos básico e

secundário é regulada pelo Decreto Regulamentar n.º 26/2012, que a

página oficial do Diário da República indicava como em vigor em

outubro de 2026. Em situações definidas, a avaliação inclui a

observação de aulas por um avaliador externo, docente que integra

uma bolsa de avaliadores, pertence ao mesmo grupo de

recrutamento do avaliado (a área disciplinar e o nível em que o

professor é recrutado) e está em escalão igual ou superior ao dele.

Escalão é cada um dos dez patamares da carreira, a que

corresponde um índice remuneratório. A classificação final, de 1 a 10,

é convertida em menções, as classificações qualitativas Excelente,

Muito Bom, Bom, Regular e Insuficiente. Só obtém Excelente quem

fica no percentil 95 ou acima, e Muito Bom quem fica no percentil 75

ou acima, entre outros requisitos, e essas duas menções antecipam

a progressão na carreira (Portugal, 2012a). O regime pode mudar. Em

março de 2026, a revisão do Estatuto da Carreira Docente (ECD)

estava em negociação entre o ministério e os sindicatos, organizada

em sete temas, e o modelo de avaliação do desempenho era o

último deles, ainda por discutir (Carreira, 2026).



Com isso, a observação de aulas fica num ponto de tensão bem

conhecido da supervisão pedagógica. Obras de referência da

supervisão em Portugal, como as de Alarcão e Tavares (2003) e de

Vieira e Moreira (2011), tratam a supervisão como acompanhamento

orientado para o desenvolvimento e a aprendizagem do professor.

Na ADD, a mesma visita que poderia servir a esse acompanhamento

termina numa nota com efeitos na carreira. Quem redigiu o decreto

reconheceu a tensão: o texto declara a intenção de potenciar a

dimensão formativa da avaliação e afirma que, com o novo regime,

“minimizam-se conflitos entre avaliadores e avaliados” (Portugal,

2012a, p. 855). Seabra et al. (2021a), num questionário aplicado a

educadores de infância da rede pública portuguesa, descrevem uma

experiência de supervisão muito ligada à ADD, ao lado de alguma

abertura a formas de supervisão mais horizontais.

O juízo do avaliador recai sobre uma profissão majoritariamente

feminina. Segundo a Direção-Geral de Estatísticas da Educação e

Ciência (DGEEC), no ano letivo 2023/2024 as mulheres eram 99,0%

dos docentes da educação pré-escolar em Portugal Continental,

88,4% no 1.º ciclo, 73,2% no 2.º ciclo e 71,5% no 3.º ciclo e no ensino

secundário (DGEEC, [s. d.]). No inquérito da Organização para a

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) sobre

professores e diretores (Teaching and Learning International Survey,

TALIS) de 2024, 75% dos professores portugueses do 3.º ciclo eram

mulheres, acima da média de 70% da OCDE (OCDE, 2025). Na

direção das escolas, a proporção era outra: na edição de 2018 do

mesmo inquérito, 43% dos diretores de escolas com 3.º ciclo eram

mulheres, para 74% de professoras (OCDE, 2019). Quanto à bolsa de

avaliadores externos, as fontes consultadas não informam a sua

composição por sexo.



A pergunta pedagógica é se, e como, expectativas de gênero sobre o

que é ser bom professor podem entrar no que o avaliador vê,

registra e devolve ao professor. Gênero é entendido aqui, em

primeiro lugar, na formulação de Scott (1986), para quem a categoria

designa um elemento das relações sociais fundado nas diferenças

percebidas entre os sexos e uma forma primeira de dar sentido a

relações de poder. Butler (2003), em obra publicada originalmente

em 1990, recusa que o gênero seja expressão de uma essência

anterior a ele: o gênero se produz pela repetição de atos e gestos

que as normas sociais reconhecem como próprios de homens ou de

mulheres. Nenhuma das duas autoras tratou da avaliação de

professores, e a extensão das suas categorias a esse objeto é feita

por este estudo. Dela decorre uma consequência prática. O foco

recai sobre as expectativas a respeito de professoras e professores, e

não sobre supostas diferenças no modo como uns e outras ensinam.

Se o gênero se faz na repetição de condutas reconhecidas, o registro

do avaliador, ao premiar umas e estranhar outras, participa dessas

normas, mesmo sem intenção.

Nos Estados Unidos, Grissom e Bartanen (2022) encontraram notas

de observação mais altas para professoras do que para professores, e

Campbell e Ronfeldt (2018), notas mais baixas para os professores

homens. Beg, Fitzpatrick e Lucas (2021) encontraram, em Gana, país

da África Ocidental, diretores de escolas primárias que subavaliam

as professoras. Nenhum desses estudos é português, e nenhum

permite dizer o que acontece na ADD. Chama-se aqui viés a uma

diferença de juízo que a prática observada na aula não explica, o que

significa que uma diferença de notas entre grupos, sozinha, não

basta para caracterizá-lo. Como a evidência internacional aponta em

direções diferentes, ela não oferece uma correção que se possa



aplicar de fora, e o problema volta ao próprio avaliador e à

supervisão.

Pergunta-se, então: como as expectativas de gênero sobre o

trabalho docente podem influenciar o que o avaliador vê e diz na

observação de aulas e no feedback, e o que a supervisão pedagógica

pode fazer para que o professor avaliado seja julgado pelo que fez na

aula? O objetivo é discutir como expectativas de gênero podem

atravessar a observação de aulas e o feedback na avaliação do

desempenho docente em Portugal e propor um critério que ajude o

supervisor-avaliador, o docente que observa e classifica e que

também deveria apoiar, a examinar o próprio juízo. Para isso, o

estudo caracteriza a observação de aulas na ADD como momento

em que apoio e controle se encontram na mesma pessoa, examina

como três atributos valorizados na observação podem ser lidos de

modo diferente conforme o gênero de quem dá a aula, discute

como essas leituras passam ao registro e ao feedback e propõe um

critério de análise do juízo avaliativo para uso na supervisão.

Sustenta-se que a observação de aulas e o feedback dependem do

juízo de quem observa e que esse juízo pode incorporar expectativas

de gênero sobre a autoridade, o cuidado e o domínio da matéria.

Conforme o atributo julgado e o contexto da escola e da disciplina,

essas expectativas podem desfavorecer professoras ou professores.

Uma supervisão orientada para o desenvolvimento oferece meios

para torná-las visíveis e discutíveis, desde que o supervisor-avaliador

trate o próprio juízo como objeto de reflexão.

2. METODOLOGIA



Trata-se de um estudo teórico-conceitual, desenvolvido por revisão

narrativa. Na classificação de Prodanov e Freitas (2013), a sua

natureza é básica, porque procura gerar conhecimento sobre um

problema sem aplicação prática prevista: aqui, compreender como o

juízo do avaliador pode incorporar expectativas de gênero e formular

uma proposição a esse respeito, sem aplicá-la a um caso. A

abordagem é qualitativa no sentido que os mesmos autores dão ao

termo, centrada na interpretação dos fenômenos e na atribuição de

significados, e não na medida. Quanto ao objetivo, o estudo é

exploratório. Gil (2002) reserva essa designação às pesquisas que

buscam maior familiaridade com um problema, para torná-lo mais

explícito ou para construir hipóteses, e é essa a situação de um tema

que, no regime português, ainda pede mais perguntas bem

formuladas do que verificações. O procedimento é bibliográfico, ou

seja, apoiado em material já elaborado, sobretudo livros e artigos

científicos (Gil, 2002), e a análise segue uma perspectiva reflexivo-

analítica.

O mesmo autor adverte que a pesquisa apoiada em fontes

secundárias tende a reproduzir os erros delas e recomenda cotejar

fontes diversas e examinar as condições em que cada dado foi

obtido (Gil, 2002). Por isso, a legislação foi lida no texto publicado no

Diário da República, e os números atribuídos a cada estudo foram

tirados do próprio estudo, e não de quem o cita. Três conjuntos de

fontes foram analisados: a legislação portuguesa da ADD, em

especial o Decreto Regulamentar n.º 26/2012 e o Despacho n.º

13981/2012, que fixa os parâmetros nacionais da observação de aulas

e os modelos de registro, acompanhada de dados estatísticos da

DGEEC e da OCDE; estudos sobre supervisão pedagógica e sobre a

ADD em Portugal, incluindo teses e dissertações; e estudos

internacionais sobre gênero na avaliação de professores e em outras



avaliações de desempenho, usados como ilustração, sempre com o

país, o nível de ensino e o tipo de avaliador indicados.

Os estudos foram localizados em outubro de 2026 no Repositório

Científico de Acesso Aberto de Portugal (RCAAP), que reúne artigos,

dissertações e teses de repositórios portugueses, na SciELO, no

Education Resources Information Center (ERIC) e no Crossref, além

de buscas gerais na web. Usaram-se descritores em português e em

inglês, como avaliação do desempenho docente, observação de

aulas, supervisão pedagógica, género, teacher evaluation, classroom

observation e gender bias. A busca serviu para orientar a leitura e

não teve pretensão de revisão sistemática ou exaustiva.

A análise foi organizada pelos atributos que o avaliador julga numa

aula, derivados dos parâmetros científico e pedagógico da

observação (Portugal, 2012b): a autoridade e a gestão da turma, o

cuidado e a relação pedagógica, o domínio científico e o rigor, e a

passagem do registro ao feedback. Cada atributo foi examinado

com perguntas transversais, vindas da supervisão orientada para o

desenvolvimento, do gênero como categoria de análise, da história

da feminização do magistério, da teoria da congruência de papel,

que vem da psicologia social, e das exigências de justiça de uma

avaliação com efeitos na carreira. A perspectiva reflexivo-analítica

consistiu em confrontar a literatura com situações típicas de

supervisão, apresentadas como hipotéticas, para examinar o que

cada achado permite dizer sobre a ADD. Estudos correlacionais não

foram lidos como prova de causa, e estudos com outros avaliadores

(diretores, estudantes, gestores, médicos) ou de outros países não

foram tomados como descrição do que ocorre em Portugal.



Nas bases consultadas, não se localizaram estudos que analisem,

com dados portugueses, diferenças de gênero nas classificações, na

observação de aulas ou no feedback da avaliação do desempenho

docente. Os trabalhos que incluem o gênero tratam-no como

característica dos respondentes, como o de Alves et al. (2018), sobre

as percepções de 240 docentes acerca da ADD, em que as

associações com o sexo dos respondentes não foram

estatisticamente significativas.

3. O QUE SE JULGA NUMA AULA OBSERVADA

Na ADD, a observação de aulas não abrange todos os docentes: o

Decreto Regulamentar n.º 26/2012 torna-a obrigatória em período

probatório, nos 2.º e 4.º escalões, para quem pretende a menção de

Excelente e para quem recebeu Insuficiente, e exclui os docentes

contratados a termo (Portugal, 2012a). Quando ocorre, a observação

soma 180 minutos, distribuídos por pelo menos dois momentos, e

responde por 70% da dimensão científica e pedagógica, que por sua

vez vale 60% da classificação final. Os parâmetros são nacionais. O

científico e o pedagógico têm o mesmo peso, e o pedagógico

divide-se em elementos didáticos e relacionais. O avaliador registra o

que observa num guião de caráter indicativo, com colunas para

registros positivos e negativos, e preenche depois uma grelha de

observação, o instrumento em que atribui a classificação de 1 a 10 e

que tem campos para uma apreciação global e para recomendações

(Portugal, 2012b).

Segundo Machado et al. (2012), que reconstroem o percurso

normativo da ADD, até 1974 a avaliação cabia a um inspetor, exterior

à escola e à classe docente, e entre 1974 e 2008 prevaleceu a

autoavaliação. A partir de 2008, passou a ser feita por pares da



própria escola, o que levantou dúvidas sobre a capacidade de um

colega avaliar outro com objetividade e sem envolvimento pessoal.

O modelo de 2012 respondeu com o avaliador externo, que os

autores descrevem como uma exterioridade mitigada: continua a

ser um par, mas vem de fora. Duas das perguntas que deixam em

aberto interessam aqui, a de saber se a avaliação pelos pares é

compatível com quotas e classificações e a do seu lugar em modelos

de supervisão.

Mais de dez anos depois, Guedes (2023) inquiriu 527 avaliadores

externos, 111 diretores de agrupamentos de escolas (unidades de

gestão que reúnem várias escolas sob uma direção comum) e de

escolas não agrupadas, e 49 diretores de centros de formação de

associação de escolas (CFAE), estruturas que organizam a formação

contínua dos professores e acolhem as bolsas de avaliadores. A

autora conclui que o modelo não mostrou efeito na melhoria do

ensino nem no desenvolvimento profissional, que o sigilo levado ao

extremo tornou o sistema opaco e que a avaliação funcionou como

instrumento de regulação da progressão, gerador de

arbitrariedades. As perguntas de Machado et al. continuam,

portanto, sem resposta.

Outros trabalhos portugueses olham para o instrumento e para

quem o usa. Ferreira (2016) pediu a 68 observadores que aplicassem

duas vezes o guião legal a quatro aulas gravadas de Educação Física

e encontrou, na maioria dos casos, acordo insignificante ou mediano

entre eles, que atribui à subjetividade do instrumento. Marques

(2023), num estudo de caso num CFAE, relata que a formação em

avaliação externa perdeu 12 horas a partir de 2019 e que a

observação passou a ser operada como um conjunto de

procedimentos pronto a aplicar. Cavalheiro (2024), que inquiriu 52



avaliadores externos das escolas associadas ao CFAE Lezíria do Tejo,

parte da constatação de que a contestação à ADD se deve, em parte,

à falta de formação de quem avalia. Fora de Portugal, num sistema

de avaliação de professores em larga escala, Wind, Jones e Bergin

(2021) mostram que diferenças de severidade entre diretores bastam

para mudar a categoria de desempenho atribuída aos professores.

Nenhum desses trabalhos trata do gênero, mas todos indicam por

onde ele poderia entrar. Numa avaliação com efeitos na carreira, a

justiça do resultado depende de que pessoas diferentes, diante da

mesma aula, cheguem a juízos parecidos. Quando a classificação

fica nas mãos de uma única pessoa, com um instrumento de

descritores amplos e uma formação curta, cresce o espaço em que o

juízo pode ser influenciado pelo que não está na aula. As subseções

seguintes examinam esse espaço atributo por atributo.

3.1. Firmeza ou Rigidez: A Autoridade e a Gestão da Turma

Antes de examinar cada atributo, lembramos que a autoridade, o

cuidado e o domínio da matéria são qualidades esperadas de

qualquer professor, homem ou mulher. O que se discute daqui em

diante são expectativas a respeito de professoras e de professores,

capazes de levar o avaliador a ver e a valorizar de forma diferente a

mesma conduta. Associar a autoridade ao masculino e o cuidado ao

feminino é o que se quer pôr em exame, não uma descrição do que

uns e outras fazem em sala de aula.

O Despacho n.º 13981/2012 inclui entre os elementos relacionais

observados o “funcionamento da aula com base em regras que

acautelem a disciplina” (Portugal, 2012b, p. 35375), ao lado do

envolvimento dos alunos e dos estímulos à melhoria da



aprendizagem. Esses elementos valem pouco na conta, 10% do

parâmetro pedagógico. O vocabulário dos níveis de desempenho,

porém, alcança o parâmetro inteiro. Para o nível Excelente, o

descritor pedagógico é “Segurança inequívoca tanto em termos

relacionais como didáticos” (Portugal, 2012b, p. 35376). Segurança

pode designar uma conduta observável, como dar uma instrução

uma única vez e ser seguido, ou uma impressão sobre a pessoa, e é

na passagem de uma à outra que as expectativas podem agir.

A teoria da congruência de papel, proposta por Eagly e Karau (2002)

para explicar o preconceito contra mulheres em posições de

liderança, permite dar forma a esse risco. Segundo os autores,

quando o papel de gênero atribuído a um grupo parece

incongruente com o papel exercido, os membros desse grupo

tendem a ser vistos como menos aptos para ele, e a mesma conduta

tende a ser avaliada de forma menos favorável quando é exibida por

eles. Eagly e Karau trataram de liderança em organizações, não de

docência. Aplicar a teoria à autoridade em sala de aula é extensão

deste estudo, que a usa como hipótese de leitura e não como

explicação demonstrada.

Correll et al. (2020) analisaram avaliações escritas de desempenho

numa empresa de tecnologia dos Estados Unidos e encontraram

mulheres descritas como agressivas demais e homens como

brandos demais, além de um comportamento, o de assumir o

comando, associado às notas mais altas só no caso dos homens. Em

grupos focais, Billick, Rassos e Ginsburg (2022) ouviram 22 médicos

residentes de medicina interna na Universidade de Toronto, no

Canadá. As residentes relataram feedback contraditório sobre

confiança e assertividade, que ora lhes pedia mais assertividade, ora

menos, algo raro nos relatos dos homens. A professora da cena



inicial, que elevou a voz para retomar a turma, estaria sujeita a uma

leitura desse tipo, em que a fronteira entre firmeza e excesso muda

conforme quem age.

Expectativas desse tipo também pesam sobre os homens.

Jóhannesson, Ottesen e Bjarnadóttir (2024) entrevistaram cinco

vezes, ao longo dos dois primeiros anos de profissão, sete

professores homens recém-formados em escolas de ensino

obrigatório da Islândia. A escola e as famílias esperavam deles que

fossem disciplinadores naturais, a quem os alunos respeitariam por

serem homens. A expectativa deu a alguns uma autoridade de

partida, mas pesou sobre eles como iniciantes, e nem todos se

encaixavam nela. Para os autores, a gestão da turma pede cuidado e

atenção ao detalhe, qualquer que seja o gênero de quem ensina.

Levada para a observação, a mesma expectativa pode fazer o

avaliador cobrar de um professor uma autoridade que não cobraria

de uma colega, ou ler como fraqueza nele uma condução da turma

mais negociada.

Esse raciocínio enfrenta uma objeção séria: a gestão da turma

depende em parte da turma, e não apenas de quem ensina.

Campbell e Ronfeldt (2018), em análise secundária dos dados do

projeto Measures of Effective Teaching, nos Estados Unidos,

encontraram notas de observação mais baixas para professores

homens e para docentes com turmas com muitos alunos negros,

hispânicos, rapazes e de baixo desempenho. Com uma subamostra

de professores distribuídos por sorteio entre as turmas, concluíram

que essas diferenças dificilmente refletem diferenças reais de

qualidade. Delgado e Sartain (2026), comparando o mesmo

professor de um ano para outro, mostram que turmas com melhor

desempenho e menos indisciplina rendem notas sistematicamente



mais altas, dadas tanto por avaliadores como por estudantes. Parte

do que o avaliador lê como autoridade pode ser, portanto, a turma

que coube ao professor. A questão de gênero não desaparece com

isso, mas passa a envolver duas perguntas. A primeira é quem

recebe quais turmas, o que pode ter dimensão de gênero e, na ADD,

é hipótese sem dados. A segunda é como o avaliador interpreta a

mesma agitação conforme quem está diante dela.

O resultado de Campbell e Ronfeldt contraria, aliás, o estereótipo do

disciplinador, já que as notas mais baixas foram dos homens, num

instrumento que também julga a gestão da turma. O dado é norte-

americano e nada diz sobre Portugal, mas impede que se trate a

autoridade como atributo em que a desvantagem cairia sempre

sobre as mulheres.

3.2. O Cuidado Esperado e o Cuidado Notado

Um aluno com dificuldade pede ajuda no fim de uma tarefa. Quem

ensina agacha-se junto à carteira, refaz o exemplo com outros

números e espera que o aluno termine sozinho. O avaliador pode

registrar o gesto como atenção à diferenciação pedagógica, pode

tomá-lo como algo que qualquer bom professor faz e nem o anotar,

ou pode notá-lo como gesto excepcional. Resta saber se a escolha

entre essas leituras varia com o gênero de quem ensina.

Nos parâmetros da observação, o cuidado não aparece com esse

nome, mas entra por outras portas. O Despacho n.º 13981/2012 pede

que o professor crie um ambiente educativo assente em valores

reconhecidos e trate os alunos com dignidade, e inclui nos

elementos relacionais o envolvimento dos alunos e os estímulos

para que melhorem (Portugal, 2012b). Entra também pela



apreciação global e pelas recomendações da grelha, onde o

avaliador escreve com as próprias palavras.

A história de uma profissão majoritariamente feminina ajuda a

perguntar que qualidades a escola aprendeu a esperar de

professoras e de professores. A feminização da docência, fenômeno

de origem social que persiste no Brasil e em Portugal, ainda é

compreendida de forma frágil pelos futuros professores dos dois

países (Silva; Leal da Costa, 2025). Em Portugal, como se viu, a

proporção de mulheres cai à medida que se avança nos níveis de

ensino, de quase a totalidade na educação pré-escolar para cerca de

sete em cada dez no 3.º ciclo e no secundário (DGEEC, [s. d.]). Como

o avaliador externo pertence ao mesmo grupo de recrutamento do

avaliado, na educação pré-escolar a observação é, com grande

probabilidade, feita por uma mulher a outra mulher, enquanto nos

grupos do secundário a composição dos pares de avaliador e

avaliado é mais variada. Os efeitos dessa diferença sobre o juízo não

foram estudados.

Pela teoria da congruência de papel, o cuidado estaria sujeito a uma

assimetria. Se é esperado das professoras, pode passar despercebido

nelas e ser notado como mérito num professor, e a sua falta pode ser

lida com mais severidade numa professora, por romper uma

expectativa. Não se localizou estudo sobre a ADD que teste essa

hipótese, mas há estudos no ensino superior, com estudantes no

papel de avaliadores, que a tornam plausível e que também

mostram o seu limite. Evans et al. (2024) analisaram avaliações de

monitores de doutorado em Engenharia da Universidade Cornell,

nos Estados Unidos. Os monitores homens tinham maior

probabilidade de receber notas melhores em todas as questões, e

cada gênero parecia ser valorizado por comportamentos



congruentes com o papel que a sociedade lhe atribui. As monitoras

recebiam mais comentários positivos sobre comunicação e mais

comentários sobre apoio aos estudantes. Parker e Savage (2026)

encontraram, nos comentários escritos de estudantes, docentes

mulheres descritas em linguagem relacional e de mentoria e

docentes homens em termos de autoridade, rigor e desafio

intelectual. Como nesse segundo trabalho quatro docentes negros

de uma universidade do Sudeste dos Estados Unidos analisaram os

comentários que eles próprios receberam num ano letivo, ele vale

aqui só como ilustração.

O limite dessa leitura aparece no experimento de Khokhlova, Lamba

e Kishore (2023), com 671 estudantes universitários, numa amostra

que os autores associam ao Sul da Ásia e ao Oriente Médio. A

mesma aula foi dada por avatares que só diferiam no gênero, e os

masculinos foram vistos como mais entusiasmados e expressivos. Se

o calor humano fosse sempre atribuído às mulheres, o resultado

seria outro. As expectativas de gênero não formam um repertório

fixo, e o que o avaliador valoriza num professor e numa professora

pode variar de um atributo e de um contexto para outro.

Como nenhum desses estudos envolve um professor que avalia um

colega, o que eles oferecem à ADD é uma pergunta: o avaliador

registra da mesma maneira, com o mesmo peso, o gesto de cuidado

de uma professora e o de um professor? Para uma supervisão

orientada para o desenvolvimento, o cuidado tem ainda outro

estatuto. É parte do que o supervisor deveria praticar com o

professor que observa, e não só uma qualidade a pontuar nele.

Quando o mesmo docente acompanha e classifica, o cuidado que a

supervisão lhe pede convive com a distância que a classificação

impõe, e é aí que a tensão entre controle e apoio se torna concreta.



3.3. Domínio da Matéria: De Onde Vem a Confiança do Avaliador

No parâmetro científico, que vale metade da observação, o avaliador

julga o domínio dos conteúdos disciplinares e, com peso menor, os

conhecimentos de língua portuguesa que enquadram a

aprendizagem desses conteúdos. O nível mais alto descreve um

domínio pleno (Portugal, 2012b). A exigência de que o avaliador

pertença ao mesmo grupo de recrutamento garante que ele tenha

competência para esse julgamento. Tem também uma

consequência menos visível, porque as expectativas sobre quem

domina que matéria circulam dentro do próprio grupo, entre

colegas que compartilham a mesma formação e as mesmas

referências.

O exemplo mais claro de desvantagem feminina no julgamento da

competência vem de Gana, país da África Ocidental. Em escolas

primárias de 20 distritos ganeses, Beg, Fitzpatrick e Lucas (2021)

compararam a avaliação que os diretores faziam dos professores

com a autoavaliação deles e com medidas de eficácia baseadas na

aprendizagem dos alunos. Professoras e professores avaliavam-se de

forma equivalente, e as professoras eram, pelas medidas objetivas,

mais eficazes. Mesmo assim, os diretores tinham cerca de 11 pontos

percentuais menos de probabilidade de classificá-las como mais

eficazes, e um experimento com questionário confirmou a

tendência. O próprio artigo traz dados que pedem três cautelas. A

estimativa principal é significativa apenas ao nível de 10%, a medida

objetiva de eficácia inclui o efeito da escola, e o contexto é o inverso

do português, porque na amostra ganesa as mulheres eram 22% dos

professores e 15% dos diretores.



Grissom e Bartanen (2022) encontraram a direção oposta nos

Estados Unidos. Nos primeiros oito anos do sistema de avaliação de

professores do Tennessee, as professoras tiveram, em média, notas

de observação cerca de 0,30 desvio-padrão mais altas. A diferença

persistiu quando os autores consideraram outras medidas de

eficácia, como os ganhos de aprendizagem dos alunos e a sua

assiduidade, o que é compatível com viés. Afora diferenças

associadas ao ano e à disciplina lecionados, encontraram poucas

explicações para essa vantagem, e nenhum efeito de avaliador do

mesmo gênero. Neste último ponto, Chi (2023), com dados de um

grande distrito do Sudeste dos Estados Unidos, chegou a outro

resultado: os professores tinham pequenos ganhos na nota quando

compartilhavam o gênero, ou a raça, com quem os observava.

Mesmo onde há dados, portanto, o efeito do gênero do avaliador é

controverso.

As avaliações que estudantes do ensino superior fazem dos

docentes envolvem outro avaliador e outro nível de ensino, mas

ajudam a ver em que condições a competência de quem ensina é

julgada de modo diferente. A revisão sistemática de Stoesz et al.

(2023), com 63 artigos, encontrou forte apoio à persistência de um

viés favorável aos docentes homens. Mengel, Sauermann e Zölitz

(2019), num contexto em que os estudantes eram distribuídos por

sorteio entre docentes, encontraram notas mais baixas para as

mulheres, sem diferença nas notas ou nas horas de estudo dos

alunos, e um viés maior em disciplinas matemáticas. Já a meta-

análise de Felkey e Batz-Barbarich (2021) localizou a diferença a favor

dos homens só em Economia, sem evidência nas demais ciências

sociais. Binderkrantz e Bisgaard (2024), em cerca de 125 mil

avaliações de uma universidade dinamarquesa, encontraram pouca

diferença global e uma afinidade de gênero, com estudantes



avaliando melhor os docentes do próprio gênero. LaPaglia, Miller e

Protexter (2022) acrescentam um dado sobre o erro. Num

experimento com vídeo de uma aula, a docente foi avaliada abaixo

do docente apenas quando a exposição era pouco fluente. O

conjunto não sustenta uma regra geral, mas sugere onde olhar: nas

áreas em que a competência é associada a um gênero e nos

momentos de falha, em que um tropeço pode ser lido como

incompetência num caso e como acidente noutro.

Essa variação não surpreende quando se toma o gênero como

categoria relacional. Na leitura de Scott (1986), o gênero não atua

isolado, mas combinado com outras relações de poder, e Campbell

(2023), na Carolina do Norte, mostra uma dessas combinações: com

eficácia semelhante, os administradores deram notas de observação

mais baixas a professoras negras do que a professoras brancas. Na

ADD, o gênero combina-se ao menos com o grupo de recrutamento

e com o nível de ensino. Separar o efeito de cada um exigiria dados

que, nas fontes consultadas, não estão publicados. Para o supervisor-

avaliador, a consequência prática é outra. Diante de uma explicação

imprecisa ou de uma resposta hesitante a uma pergunta imprevista,

cabe perguntar se a confiança, ou a desconfiança, no domínio do

professor veio da aula ou de quem a deu.

3.4. Do Registro Ao Feedback: O Que Chega Ao Professor

O guião de observação anexo ao Despacho n.º 13981/2012 determina

que, tendo em conta as circunstâncias concretas de ensino, “os

registos derivados da observação devem incidir nos

comportamentos do docente avaliado” (Portugal, 2012b, p. 35376). A

regra separa duas coisas que costumam vir juntas no registro: a

descrição do que o professor fez e a apreciação de quem ele parece



ser. Escrever que a professora repetiu a instrução e a turma iniciou a

tarefa ao fim de dois minutos é descrever um comportamento.

Escrever que a professora revela insegurança é atribuir uma

qualidade à pessoa. A segunda frase é mais curta e cabe melhor

numa grelha, e é também a mais exposta às expectativas.

O modelo que Correll et al. (2020) propõem a partir das avaliações

escritas da empresa já referida ajuda a ver como isso acontece.

Segundo os autores, as crenças de gênero podem afetar dois

momentos do juízo, o que o avaliador nota e o que ele valoriza. A

habilidade técnica era descrita da mesma forma para homens e

mulheres; a diferença estava em outros traços e no peso que tinham

na nota. Na educação médica dos Estados Unidos, Heath et al.

(2024) fizeram uma análise secundária de um ensaio sobre formação

de avaliadores em que 77 médicos observaram residentes

simulados, com desempenho roteirizado e igual para homens e

mulheres. As residentes receberam notas mais baixas, e os

comentários sobre o que tinham feito mal usaram com mais

frequência termos considerados femininos. O gênero do avaliador

não se associou à nota. É o caso mais próximo da observação de

aulas, porque alguém observa diretamente um desempenho e o

registra, mas trata-se de medicina e de desempenho encenado.

Também o que se diz ao professor, e não só a nota, pode ser

moldado por expectativas. Jampol e Zayas (2021) verificaram, em

experimentos, que os participantes inflavam o retorno dado a

mulheres em relação à avaliação que tinham feito sem saber o

gênero do autor do trabalho, com comentários mais positivos. Um

feedback mais gentil e menos verdadeiro pode privar quem o

recebe de informação útil para melhorar. Somado ao feedback

contraditório relatado pelas residentes ouvidas por Billick, Rassos e



Ginsburg (2022), esse resultado mostra que o risco não termina

quando a nota é atribuída. Zonno (2026), numa revisão sistemática

de 54 estudos sobre avaliação de desempenho em locais de

trabalho hierárquicos, conclui que avaliações formalmente neutras

reproduzem desigualdades e que o viés pode entrar na definição

dos critérios, nos instrumentos e nas escalas e na interação entre

avaliador e avaliado. A revisão excluiu os contextos educacionais, e a

transposição para a escola é deste estudo.

O regime português prevê que o professor conheça a classificação e

possa contestá-la. A avaliação final é comunicada por escrito, cabe

reclamação em dez dias úteis e, da decisão sobre a reclamação,

recurso a uma comissão de três árbitros docentes; aplicam-se aos

intervenientes as regras de impedimento e suspeição do

procedimento administrativo (Portugal, 2012a). Para contestar,

porém, é preciso saber em que se baseou o juízo. Um registro feito

de descrições pode ser discutido, porque o professor reconhece ou

não a aula que ali está, enquanto um registro feito de adjetivos

oferece pouco a que responder. O diagnóstico de opacidade que

Guedes (2023) faz do sistema, ligado ao sigilo e à falta de relação

entre os intervenientes, ganha aqui um sentido preciso.

Numa supervisão orientada para o desenvolvimento, o feedback é

mais do que a comunicação de uma nota. Na tradição da supervisão

clínica, divulgada em Portugal por autores como Alarcão e Tavares

(2003), a observação insere-se num ciclo que inclui um encontro

anterior, em que se combina o que será observado, e uma conversa

posterior, em que professor e supervisor analisam juntos o que

aconteceu. Nessa conversa, o professor pode descrever a aula do seu

ponto de vista, e o supervisor pode rever o que registrou. Seabra et

al. (2021b) encontraram, nos relatórios da avaliação externa das



escolas portuguesas, a valorização de uma supervisão de matriz

colaborativa, considerada ainda não plenamente implementada. A

proposição apresentada a seguir apoia-se nesse tipo de feedback,

aberto e transparente, que mostra ao professor o que foi visto antes

de lhe dizer quanto vale.

3.5. A Dupla Leitura do Juízo Avaliativo

Propõe-se que cada juízo do supervisor-avaliador sobre uma aula

seja lido duas vezes. Na primeira leitura, ele é tratado como

descrição do que aconteceu, isto é, o que o professor fez, o que os

alunos fizeram e com que efeito observável, como o guião de

observação já pede. Depois, o mesmo juízo é tratado como possível

expressão de uma expectativa sobre quem deu a aula. O

instrumento dessa segunda leitura é um teste de troca, em que o

avaliador se pergunta se registraria a mesma coisa, com as mesmas

palavras e o mesmo peso, se a aula tivesse sido dada por um colega

de outro gênero, com a mesma turma e a mesma disciplina.

Quando as duas leituras coincidem, o registro segue. Quando

divergem, o juízo é levado à conversa com o professor avaliado, que

pode descrever a aula do seu ponto de vista, antes de entrar na

classificação.

O teste de troca é proposta deste estudo e não foi testado

empiricamente. Na literatura consultada, não se localizou descrição

acadêmica do procedimento como prática de avaliação ou de

feedback. A ideia inspira-se em dois resultados experimentais

obtidos fora da escola. Uhlmann e Cohen (2005), em três estudos

sobre contratação, mostraram que os avaliadores redefiniam os

critérios de mérito de modo a favorecer as credenciais que o

candidato do gênero preferido tinha, e que o compromisso com



critérios fixados antes de se conhecer o gênero do candidato

eliminava a discriminação. Bohnet, van Geen e Bazerman (2016)

mostraram que, quando os candidatos são avaliados em conjunto e

não um de cada vez, as decisões passam a basear-se mais no

desempenho individual e menos em estereótipos de grupo. A

primeira leitura retoma a ideia de fixar o que conta antes de julgar. O

teste de troca, por sua vez, é uma comparação feita na imaginação,

para quando não há um segundo caso à mão para pôr ao lado do

primeiro.

Como ferramenta de reflexão, a dupla leitura não detecta viés. Duas

leituras que coincidem não provam que o juízo é isento, porque o

avaliador pode compartilhar a expectativa sem a perceber, e duas

leituras que divergem não provam que houve viés, porque podem

indicar apenas que o registro era vago. A divergência marca um

juízo que merece ser discutido, e nada mais. Num experimento de

campo com avaliações de docentes feitas por estudantes, Boring e

Philippe (2021) verificaram que um aviso normativo genérico contra

a discriminação não teve efeito, enquanto uma informação precisa

sobre o viés observado em anos anteriores reduziu a discriminação,

sobretudo nas avaliações que os estudantes homens faziam das

docentes. O resultado vem de outro tipo de avaliação, mas sugere

que voltar a um registro concreto com uma pergunta concreta pode

fazer mais do que lembrar ao avaliador que não deve discriminar.

No encontro com o professor, a dupla leitura transforma uma

suspeita do avaliador em pergunta compartilhada, feita antes da

classificação, e dá ao avaliado a palavra que o regime formal só lhe

dá depois, pela reclamação. Na formação dos avaliadores, pode ser

exercitada entre pares, como prática de peer coaching, o

acompanhamento mútuo entre colegas, ou em comunidades de



aprendizagem de avaliadores, em que dois ou mais colegas

registram a mesma aula gravada, comparam os registros e aplicam

o teste de troca às frases em que discordam. Num processo de

mentoring, o exercício mostra a avaliadores menos experientes

como um registro descritivo se distingue de uma impressão. A baixa

concordância entre observadores encontrada por Ferreira (2016) e a

redução da formação em avaliação externa relatada por Marques

(2023) indicam que esse espaço de formação faz falta

independentemente do gênero, e a dupla leitura dá-lhe um

conteúdo específico.

O teste de troca simplifica o gênero ao imaginar a passagem entre

duas posições. Para Scott, o gênero é uma relação e não um par fixo

de categorias, para Butler (2003) ele não se reduz a duas identidades

estáveis, e há professores que não se reconhecem em nenhuma

delas. O teste é, por isso, um recurso heurístico. Pode estender-se a

outras categorias, como a raça, que Campbell (2023) mostra

combinar-se com o gênero no juízo dos avaliadores. Não corrige os

efeitos da composição da turma, que pedem outro tipo de cuidado,

nem dissolve a tensão entre apoio e controle, já que num regime

com percentis e efeitos na carreira a conversa formativa continua a

acontecer à sombra da nota. Há ainda um limite institucional.

Monteiro (2024) analisa resistências institucionais e antigênero à

integração da perspectiva de gênero na educação em Portugal, e

resistências desse tipo podem surgir também quando se nomeia o

gênero na ADD. Butler (2024) examina o movimento que apresenta

o próprio conceito de gênero como uma ideologia que ameaçaria a

família, o que ajuda a entender por que a palavra, sozinha, pode

fechar a conversa. Nesse terreno, a dupla leitura tem a vantagem de

poder começar como pergunta sobre um registro, sem exigir que o

avaliador adote de partida uma teoria sobre o gênero.



4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo partiu da pergunta sobre como as expectativas de gênero

podem influenciar o que o avaliador vê e diz na observação de aulas

e no feedback, e sobre o que a supervisão pode fazer para que o

professor seja julgado pelo que fez na aula. Na ADD portuguesa, a

observação reúne na mesma pessoa e na mesma visita o apoio da

supervisão e o controle da classificação, e o juízo individual pesa

muito: a nota tem efeitos na carreira, os percentis transformam as

menções mais altas numa comparação entre colegas, os descritores

são amplos e há indícios portugueses de baixa concordância entre

observadores e de formação curta para quem avalia.

Nesse espaço, a autoridade pode parecer firmeza num caso e

excesso noutro, o cuidado pode passar despercebido quando é

esperado e ser notado quando surpreende, e o domínio da matéria

pode inspirar mais ou menos confiança conforme a área e quem a

ensina. Como a evidência internacional mostra efeitos contra

professoras e contra professores, não se pode presumir quem é

prejudicado. Essas leituras chegam ao registro e ao feedback

sobretudo quando o registro se faz de adjetivos sobre a pessoa, e

não de descrições da aula, e quando o professor não tem ocasião de

discutir o que foi visto antes de receber a nota.

Para a supervisão, ficam duas tarefas. A primeira é exigir de si a

descrição antes do juízo, que o próprio guião legal já pede. A

segunda é tratar o juízo do avaliador como objeto de reflexão, pela

dupla leitura proposta, levando à conversa com o professor os juízos

em que a descrição e a expectativa se separam. A proposta não

elimina o viés, mas pode torná-lo discutível quando o avaliador

ainda decide o que escrever.



Os limites do estudo são os de uma revisão narrativa. Os resultados

empíricos discutidos vêm, quase todos, de outros países e de outros

avaliadores, e foram usados como ilustração. As extensões feitas, de

Scott, Butler e Eagly e Karau para a avaliação de professores e da

literatura sobre empresas, medicina e ensino superior para a ADD,

são do estudo e foram assinaladas como tal. Nas fontes consultadas,

não foram localizados dados públicos das menções da ADD

desagregados por sexo.

Esses limites apontam para uma agenda de investigação: comparar,

com autorização e salvaguardas, a linguagem dos registros escritos

de observação de professoras e professores do mesmo grupo de

recrutamento; conhecer a composição por sexo dos pares de

avaliador e avaliado em cada nível de ensino; e testar a dupla leitura

em ações de formação de avaliadores externos, verificando se ela

altera os registros e a conversa pós-observação. A revisão do Estatuto

da Carreira Docente, que em 2026 ainda tinha o modelo de avaliação

entre os temas por negociar, abre a oportunidade de discutir o que o

registro da observação deve conter, por exemplo se o guião deve

continuar indicativo ou passar a exigir descrições que o professor

possa reconhecer e contestar.
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